DIREITO DO TRABALHO
Umberto Vettori

“O direito é essencialmente uma coisa viva. Ele está destinado a reger homens, isto é, seres que se movem, pensam, agem, mudam e se modificam”. Henri de Page

Doutrinariamente, inúmeras são obras que se dedicam ao estudo essencial do direito do trabalho, validando princípios e, naturalmente, analisando as constantes mutações que envolvem este palpitante ramo do direito moderno. A obra em relevo de autoria da eminente magistrada Vólia Bomfim, filha do renomado jurista, Benedito Calheiros Bomfim, vem a lume, com prefácio de Arnaldo Süssekind, inaugurando, certamente, a continuidade da prestigiada Instituições de Direito do Trabalho, exercida com excelência por mais de 50 anos, propiciando dessa maneira, aos cultores do direito do trabalho uma nova era no circulo da ciência laborista, sob os auspícios da Editora Impetus, conhecida pela tradição e qualidade de suas publicações. O trabalho de fôlego engloba todo o conteúdo programático de Direito do Trabalho, desde a parte histórica, seus fundamentos filosóficos, a crise vivenciada a cada dia pelo Direito do Trabalho, bem como todos os pontos do Direito Individual e Coletivo do Trabalho, com rápidas passagens por outros ramos do Direito necessários para melhor compreensão da matéria, como o Direito Civil, Direito Internacional, Direito Processual Civil, Direito Processual do Trabalho, Direito Penal, Direito Administrativo e Constitucional. Os temas foram explorados de forma profunda e técnica, com ampla referência à doutrina nacional e estrangeira e à legislação comparada, além de muitas transcrições de súmulas e acórdãos dos nossos tribunais. Poucas foram as oportunidades encontradas de, técnica, profunda e racionalmente, amenizar-se o estudo da interpretação e aplicação do Direito do Trabalho como a que esta obra apresenta. A técnica, a competência, os sólidos conhecimentos jurídicos e a experiência prática da professora e juíza Vólia Bomfim, que, com seu reconhecido saber e responsabilidade no exercício do magistério, vêm formando, com sucesso, contingentes de jovem magistrados, foram transpostos, com êxito raro, para o presente compêndio. Foi organizado de maneira a proporcionar ao leitor completo conhecimento da matéria, servindo de estímulo ao raciocínio jurídico e ao estudo. O livro tem o objetivo de contribuir para o conhecimento dos interessados no tema. 
Teoria Geral do Processo Civil de autoria de Rodrigo Klippel é também outro grande lançamento da editora. A obra trata com abordagens técnicas a Teoria Geral do Processo e de seus institutos fundamentais – Jurisdição, Ação, Defesa e Processo, sob uma perspectiva moderna e inovadora. Adota a metodologia conhecida como “Teoria e Prática”, aliando o conhecimento teórico à sua aplicação em casos práticos, demonstrando ao leitor como a Teoria Geral do Processo deve se inserir no cotidiano forense. Por meio de exemplos, da citação de jurisprudências e súmulas dos Tribunais Superiores e dos demais tribunais do país, a obra insere o leitor na chamada práxis forense, fornecendo-lhe ferramentas para que possa empregar seus conhecimentos teóricos em situações reais. É uma obra interdisciplinar, buscando relacionar o Direito Processual Civil aos ramos da ciência jurídica que o complementam e com os quais se relaciona, como o Direito Constitucional e o Direito Civil. Seu conteúdo programático foi desenvolvido para que sirva de referência para a disciplina Teoria Geral do Processo ou Direito Processual Civil I, estando plenamente adaptada às estruturas curriculares de tradicionais instituições de ensino jurídico do Brasil, como a USP, a PUC/SP e a UERJ. É destinada a estudantes de graduação e pós-graduação, a advogados, magistrados, membros do Ministério Público e aos demais aplicadores do Direito.
Resumo de Direito Previdenciário do professor Fabio Zambitte Ibrahim, em sua 8ª edição, visa a fornecer subsídios elementares para a compreensão do funcionamento da seguridade social brasileira, incluindo aí seu segmento mais complexo: a previdência social. Algumas mudanças importantes atingiram o Direito Previdenciário no final de 2006 e início de 2007. Sinteticamente, destaca-se a LC n° 123/06, que criou o SIMPLES Nacional. Em segundo lugar, a Lei nº 11.430/06, em conjunto com o Decreto nº 6.042/07, que disciplinaram o nexo técnico epidemiológico – NTE e o fator acidentário previdenciário – FAP. Também foi incluído nesta edição a decisão final do STF indeferindo as revisões das pensões por morte concedidas anteriormente à Lei n° 9.032/95, determinando que as mesmas submetam-se à legislação vigente à época do evento. Em terceiro lugar, as alterações dos valores (salário-família, salários-de-contribuição) e, em especial, a inclusão de novo item sobre os Princípios da Seguridade Social. Objetivando trazer à tona os principais pontos da proteção social brasileira, a obra destina-se aos operadores do Direito e a todos os profissionais que se dedicam ao estudo da previdência social.
Servidores Públicos Federais, também de outro conhecido professor, Leandro Cadenas Prado, destaca-se por comentar a Lei nº 8.112, de 1990, que disciplina o regime jurídico estatutário dos servidores públicos civis da União, suas autarquias e fundações públicas. Como de costume, também foram acrescentadas diversas e recentes citações jurisprudenciais, mantendo este como um atualizado guia de consultas pertinentes à matéria relacionada aos servidores públicos. Nessa linha, verifica-se a promulgação das seguintes leis: 11.302/2006, que fixou como diretriz básica o implemento de ações preventivas voltadas para a promoção da saúde, bem como passou a prever a possibilidade de ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor com planos ou seguros privados de assistência à saúde;
11.314/2006, que previu nova gratificação por encargo de curso ou concurso;
11.350/2006, que regulamentou a EC nº 51/2006, que trata dos Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias e finalmente a Lei nº 11.355/2006, que criou o auxílio-moradia. Foram também acrescentadas algumas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, expedidas no ano de 2006, em especial sobre regras relativas a teto remuneratório, concursos públicos e acumulação com magistério. Trata-se de uma obra de inegável utilidade para aqueles que já estão no serviço público federal ou pretendem nele ingressar. Em sua 6ª edição atualizada, contempla os moldes da EC nº 53/2006 e Medida Provisória nº 359/2007.
Maiores informações sobre as obras em relevo, bem como outras publicações jurídicas, poderão ser obtidas diretamente na Editora Impetus com sede na Rua Alexandre Moura, nº 51 – CEP 24210-200 – Gragoatá – Niterói – RJ, Tel.: (021) 2621.7007, ou através de sua Loja Virtual pelo endereço eletrônico – www.editoraimpetus.com.br.
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